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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 0698/202í

D{RITOR|À rtctst*TtvÂ

as...l! f íÍ1ú

Florianópolis, 20 de outubro de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BRUNO SOUZA

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0004.5 12021,

que "Veda a exigência de preenchimento cadastral com informações já fornecidas a

outros órgãos públicos", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

_@
RUBRÏCA

l:.i:rir;ÍìÍ)i, ;.,,1Ìa!ü.:{.ìiiZ;'j

|,4 *:, í ; {t, "* 3V'{3 {3
9"1J._./.ü -d{_

,1
Marrise Fm;ffito^R Burser

Coordenadora de Expediente

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 2954t2559
www. alesc.sc. gov. br
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Ofício GPS/DL/ 086312021

lltRltï)tìtÂ" [[(its

Florianópolis, 20 de outubro de

' ::i.{ütÍâ ir;{iyI

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

f i$f1.

:i tèCIrênda iín Firrtii,:irl.r {rir.,4:;
1..ç. **ntmryÉ*r* r:ì'vi :-irr::?ú Ì@4Ía

Senhor Chefe,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei no 0004.512021,
que "Veda a exigêncía de preenchimento cadastral com informações já fornecidas a
outros orgãos públicos", a fim de obter manifestação sobre a matéria legÍslativa em
exame.

mente,

o DO ALBA

meiro Secretário

t,

,
L
fr

Palácio Barriga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Ftorianópotis - SC
Fone 48) 3221 2954t2559
www.alesc.sc.gov. br

GC/2021/Rov3o7
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 127 ICC-DIAL-GEMAT

Senhor Presidente,

A)

41 .,

Florianópolis, 2 de fevereiro de 2022

FLlc+
JÚ -c

&

De ordem do secretáriechefe da casa civil e em atenção ao ofício no Gps/DU0g6312021,
encaminho o Parecer no 304121'NUAJ/SEF, da Secretariá Oe Estado da Fazend" ÌSÈFj,e o ofício cGE No 113212021, da Controladoria-Gerat do Estado iCôrjl ambos contendomanifestação a respeito do Projeto de Lei no oOO4.5l2O21, que' "Veãa a exigência depreenchimento cadastral com informações já fornecidas a outros órgáos públicàs,'.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Porla.ia nô 03812021 - DOE 2.!.s58
Delegaçào do competêncla

OF 127_PL_0004.5_21_SEF_CGE enc
scc 2057812021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
ro.drsc +91, l'4.600, km 15 - saco Grande - crp aaosr-óóo - rtorianoporis - scTelefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br - -"-F

39
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ESÏADO DE SANÏA CAÏARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
DIRETOR|A DE ADMÍN|STRAÇÃO TRTBUTÁR|A_ D|AT
GERÊNoA DE srsrEMAs DEADMTNTsinnçÂo icrsurnRrA_ cESrr

INFORMAçÃO CeSm no 19gt2021 Ftorianópolis, 0í de novembro de 2021

Processo SGp-e: processo SCC 00020578t2021
lnteressado: Assembreia Legisrativa de santa catarina
Assunto: DILIGËNC|A - pL no 0004.s 12021 - Dep. Bruno souza - veda aexígência de preenchimento cadastral com infoimações já ìãinecioas aoutros órgãos públicos.

Senhor Gerente,

Trata-se do ofício GPS/DL n" 0863/2 021, da Assembléia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC), solicitando manifestação desta Secretaria,
acerca do projeto de Lei no 0004.s12021, que *Veda a exigência depreenchimento cadastral com informações já fornecidas a outros órgãos
públicos".

A Diretoria de Administração Tributária (DIAT) encaminha o processo àGerência de sistemas de Administração Tributária (GESIï) para emitir
manifestação.

lnicialmente, cumpre informar, que em relação ao Gadastro Tributáriode contribuintes do rcM$, o mesmo já está incruÍdo, há arguns anos, noprojeto de símplificação e integração dos registros empresariais de sc, oREGIN, parte integrante do projeto nacional de simplificação e integração doprocesso de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas,
denominado REDESIM (Rede Nacional para a simplificação oo Registro e daLegalização de Empresas e Negócios), definido pela Lei no íí.sgg, de 3 de
dezembro de 2007, cujo objetivo é a simplificação e integração cadastral
entre os diversos órgãos paÉicipantes da abertura de empresas no Brasil,
além da implantação das diretrizes da recente Lei da Liberdade Econômica -Lei no 13'874 - instituída em 20 de setembro de 2o1ge da Lei de Melhoria doAmbiente de Negócios no Brasil - Lei no í4.ígs - ínstituída em 26 de agosto
de 2021.
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Além do REGIN, a SEF/SC participa, a nível nacional, do Grupo
Trabalho do CONFM - GT 59 - Cadastro, onde os Estados e a RFB debatem
as questões relacionadas a REDESIM e, no Estado, do comÍtê Gestor sc BEM
MAIS SIMPLES, que tratam, juntamente com a Junta ComercÍal do Estado -JUCESC e os órgãos licenciadores (Corpo de Bombeiros, Vigilâncía Sanitária -vlsA e lnstituto do Meio Ambiente IMA), dos procedimentos de
desburocratização, simplificação e dispensa da emissão de autorizações,
alvarás e afins para o exercício da atividade empresarial, objetivando a
melhoria do ambiente de negócio no Estado de santa catarina.

Dentre as premissas básícas da REDESIM na abeúura de empresas no
Brasil, e que esta Secretaria vem cumprindo nas concessões, alterações e
baixas das lnscrições Estaduais, é a integração de todos os procedimentos em
um processo único e completo, cujos fatos se desencadeiam numa sequência
linear, de modo a evitar a duplicidade de exÍgências cadastrais para o
contribuinte.

De forma exemplificativa, se um documento foi exigido do contribuinte
na Junta Comercial ou na Receita Federal, essa informação será repassada via
REDESIM/REGIN, de forma eletrônica e digital, para a Secretaria da Fazenda
conceder a sua lnscrição Estadual.

Seguindo essa diretriz, ao longo dos últimos anos, essa Secretaria vem
entregando diversos serviços, visando a simplificação e a desburocratização
para os contribuintes e contabílistas catarinenses, com destaques para:

1- Dispensa da exigência do Alvará Municipal na concessão da
lnscrição Estaduat (lE):

A dispensa da exigência do alvará municipar na Ativação
da lnscrição Estadual permitiu a concessão da lnscrição Estadualjâ ativada, juntamente, com o registro do cNpJ na Receita
Federal e do NIRE na Junta comercial. com isso, o contribuinte
poderá exercer as suas atividades imediatamente, com o
credenciamento da Nota Fiscal Eletrônica, exercer a opção do
simples Nacional de maneira mais ágil, reforçando a conÍiança no
contribuinte para o licenciamento das atividades econômicas.

2. Nova FAC Ontine - pedido de lnscrição Estadual:
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\

Visandoamodernizaçãoeadesburocratizaçãod
processo de solicitação da lnscrição Estadual no cadastro de
contribuintes do lcMS, foi disponibirizada a nova aplicação FAC
online para o pedido de lnscrição Estadual para empresas já
constituídas e substitutos tributários fora do Estado.

Nessa nova rotina, o contribuinte ou o profissional da
contabilidade, simplesmente, informa o cNpJ da empresa para
que o sistema possa buscar todos os dados cadastrais na RFB e
na JUCESC, restando, somente, o preenchimento de algumas
informações que são de uso excrusivo da sEFlsc, com a entrega
de alguns documentos obrigatórios no formato digital para, após
as validações automáticas, transmitir, eletronicamente, a
solicitação para análise da sEF/sc, dispensando o
comparecimento nas Gerências Regionais e eliminando a guarda
e ímpressão de documentos em papel.

3. Sincronização entre cadastro do SAT e GRG-SC:

lmplantação de um sistema de sincronização cadastral de
profissionais da contabilidade no sAï - sistema de Administração
Tributária - com o banco de dados do cRC-sc - conselho
Regional de contabilidade de santa catarina - definido no Acordo
de cooperação Técnica Estado/sEF/cRcsc 2017TN0002g2,
que atribuÍ ao cR0-sc a responsabilidade pelo cadastramento,
alteração e exclusão desses profissionais no SAT.

4. Nova Baixa Automática da lnscrição Estadual:

Com a entrada da Fase 5 da REDESIM, começamos a
receber os eventos "517 - pedido de baixa do cNpJ" e,,210 -
Alteração de endereço entre êstados" de forma digital, surgindo a
necessidade de uma implementação da BAIXA automática da
lnscrição Estadual por parte da sEF/sc. com essa
implementação, vamos refletir no cadastro estadual a mesma
baixa do CNPJ e na Junta comercial, dispensando a necessidade
do contribuinte ou do contabilista registrar novamente no Estado a
Baixa da lnscrição Estadual. previsão para dezembro de 2021.

É a nossa manifestação. À consideração superior,
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[assÍ nado d igital mente]
Pablo Costa Beber
Matrícula 950.6'12-8
Auditor Fiscalda Receita Estadual

De acordo. Remeta-se os autos à DIAT.

fassrnado d i g ital me ntel
Omar Roberto Afif Alemsan
Auditor Fiscal da Receita Estadual
Matrícula 198.015-7
Gerente de Sistemas de Administração Tributária
OmarAfif Alemsan
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: T0g4ï NGL

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PABLO cosrA BEBER (cPF: 859.XXX.101-xx) em 01/1 1/2021às 10:09:1í
Emitido por: "sGP-e", emitido em l9/o7l2o1|9 - 14:56:04 e válido até lgto7lz1jg - 14:56:04,
(Assinatura do sislema)

r OMAR ROBERTO AFIF ALEMSAN (CPF: 318.XXX.549-XX) em o1/11/2021às 10:19:23
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1st07l2o1ï - 14:82:18 e válido atê 1ato7l211a - 14:52:18.
(Assinatura do sistema)

Para
docu

veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse
mento/U0N DXz EwM DY4XzAwMD twNTc4Xzl

sgpe.sea.sc.gov brlportal-externo/conferenciao link https:/lportal.
wNTkl XzlwMiFfVDASN DFO ROw= ou o sile

https://portal.s-gpe'sea.sc.golr.br&oÍal-externo e informe o processo scc 0002057gt2021e o código T0g4ÍNGL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.
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Senhor Coordenador Executivo,

cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao ofício n, 17g0/Cc-DIAL-GEMAT,
que pede a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0A4.SI2AZ1, que ,'Veda a
exigência de preenchimento cadastral com informações já fornecidas a outros órgãos públicos,,
e do pedido de diligência da ALESC que solicitou "a manifestação da referida Ëecretaria
sobre eventuais impactos orçamentârios e financeiros deconentes da medida 

"^ "pr"çi,por meio da Casa Civil e à Controladoria-Gera! do Estado", encaminhamos, no anexo desde
Ofício, a lnformação GESIT no 18912021, que tece considerações sobre a questão cadastral.

Em relação à estimativa de impacto orçamentário, informamos que não houve tempo
hábil para elaboração do orçamento dos inúmeros projetos de integração com os demais
órgãos da administração pública federal, estadual e municipal. Conìudb, o custo atual de
manutenção da infraestrutura de Tl da administração tributária estadual (programadores,
licenças de hardware e software, fibra ótica, etc.) totalizam aproximadamentà n$'gO mitnO"i
por ano, sem contar o gasto com os servidores efetivos, Se forem implementadas todas as
integrações possíveis, haverá necessidade de realizaçâo de novos investimentos e de
contratação novos servid.ores para gerenciar e manter as novas aplicações, o que fará com que
os gastos fixos atuais sejam multiplicados por inúmeras vezes.

Além disso, é importante salientar que o poder de exigir informações do contribuinte
está previsto no arl. 145, $1o, da Constituição Federal e noìrt. 195 db Código friouiàrio
Nacional, que estabelece que "não têm aplicação quaisquer drsposções /egars excludentes ou
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivoi, documentó,s, papér.s e efeitos
comerciais ou fiscais, dos comercianfes rndustriais ou produtores, ou da oniilaçao desÍes de
exibi'los"' Dessa forma, entende-se que qualquer limitação à atividade dã ãdministração
tríbutária não poderia ser tratada mediante lei ordinária éstadual, mas tão somente poi tei
complementar federal.

colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos,

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn

Ofício no 34A12021

Atenciosamente,

Florianópolis, 4 de novembro de 2021.

Referente ao SCC 205781202j

Lenai Michels
Diretora de Administração ïributária

Secrctaria de Esúado da Faanrda - DÍrcúorh de Adminisüação Tributária
Rodovia José Carlos Daroç no 4.6fi) - Km 05 - Bloco 5 - Saco Grance - noúrnOpof isEC - CEp gg.032{05

Forc: {tl8) 366S,26í 7 - ernail: dia@sefsc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRA

Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Coordenador Executivo da COJUR
COJURYSEF
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Secrc{arla de Estado da Fruda - DiretoÍla d6 Admlnlsüação TdbuÉria
Rodovia Jo6é Carlos Dar"oç no 4.6fi) - Km 05 - Bloco 5 - Saco Grande - FbÍíanópoliÊÍSc - CEp gg.032.005

Fone: (48) 3665{61 7 - emait: dia@eafsc.gov.br
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 7HD433TK

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LENA| MICHELS (CPF: 377.XXX.309-XX) em 04/1 1/2021às 18:42:21
Emitido por: "sGP-e", emitido em 13/Q712018 - 14:'t7;28 e válido até 13/0712118 - 1|417:28.
(Assinatura do sistema)

bra verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
docu mento/U0N DXzEwM DY4XzAwMD twNTc4XzlwNTk
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e inÍorme o processo SCC 00020578t202', e O CódigO THD433TK
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

11
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

4.
5/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 44812021

Senhor Consultor Executivo,

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGIJES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

Florianópolis, I de novembro de 2021

REF.: SCC 2057812021

Trata-se de Diligência à Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei n.
0A04.512021, de origem parlamentar, que "Veda a exigência de preenchimento cadastral com
informações já fornecídas a outros órgãos públicos",

Res-umidamente, a proposta objetiva desburocratizar as exigências para fins
de cadastro, por órgãos fiscalizatÓrios da atividade econômica, de informações e documentos
quando já exigidos por órgãos Federais, Estaduais ou Municipais.

Desse modo, impõe a elaboração de convênios para fins de integração de
sistemas, e a evolução destes - o que demandará custos na área de tecnologia da inórm"iaõ.

De acordo com a lnformação GESIï n. 189-2021, no aúnito da Fazónda
Estadual há Grupos de Trabalho, bem como diversas medidas já envidadas que andam no
sentido da proposta' Por outro lado, informa que se forem implementadas fodas as integrações
possívets, haverá necessrUade de realização de novos investimenfos e de contratação A-e nôvos
seruídores para gerenciar e manter as novas aplicações, o que fará com gue os gasfos fiïos
atuais sejam multiplicados por inúmeras vezes.

Observa-se, portanto, que da medida advirá aumento de despesa, sendo seu
valor de difícil mensuração, até mesmo porque pode abranger cadastros e atividades de outros
órgãos/entidades estaduais - como por exemplo da Compãnhia lntegrada de Desenvolvimento
Agrícola de Santa Catarina (CIDASC).

Por se tratar de um aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, a
medida deve atender ao que dispõe os arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo
estar acompanhada. de estudo de impacto orçamentário e financeiro da proposta, bem como a
previsão das "medidas compensatórias", consubstanciadas em aumento permanente de receita
ou redução permanente de despesa, como forma de se assegurar o equilíbrio fiscal.

centro Administrâtivo do Governo, Rodovia sc 401, KM 05, no 4.600 - Florianópolis, sc, cEp 8g.032-005
Fone (48) 3665-2540 . Fax (48) 9ô65.2259
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Outrossim, a Emenda Constitucional n. 109, de 2021, no art. 167-A, instituiu a
exigência de avaliação bimestral da relação entre despesas correntes e receitas correntes
(poupança corrente) dos entes federados, no qual estabelece que a partir do atingimento da
proporção de 85%, é facultado ao ente aplicar os mecanismos de ajuste fiscal, que rãstringêm o
aumento da despesa corrente.

Na última verificação, realizada em agosto12021, esse indicador da Poupança
Corrente - EC 109 para Santa Catarina foi de 83,36% - o que denota a necessidade de cautela
na assunção de novas despesas correntes, especialmente aquelas obrigatórias de caráter
continuado.

Portanto, diante da generalidade da proposta, que imporá obrigaçÕes que são
difíceis de se mensurar a diversos órgãos e entidades, além da demonstração pltá Oireioria de
Administração Ïributária de que o Poder Executivo já vem empreendend-o Oe forma ativa as
melhorias visadas pela proposta, de acordo com os recursos humanos e financeiros disponíveis,
sugere-se o arquivamento da proposta - até mesmo porquê não está revestida das condíções
exigidas pela LRF.

Ressalte-sê que a presente manifestação não retira a relevância da matéria,
mas tão somente sugere que as evoluções na máquina pública devem ser realizadas conforme
a dÍsponíbilidade de recursos humanos e financeiros; e se de fato há algum 'gargalo', que as
exigências sejam pontuais, de forma a se permitir a avaliação efetiva dos óustos envolvidos.

Atenciosamente,

(doeumento assrnado digitalmente)
José Gaspar Rubick Jr,

Assessor Técnico

(d ocu m e nto assrnado d i g ital m e nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual

Centro Administrativo do Governo - Rodovia SC 401 - KM 05, ne 4.600 - Florianópolis, SC, CEp gg.032-005
Fone (48) 366s-2532 - Fax (,ÍE) 3665-2759
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: WFlSU54G

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JosE GASPAR RuBlcK JR (cpF: 004.xxx.oB9-XX) em og/11t2021às 12:25:03
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1 6/08/2018 - 1B:2't:47 e válido até '16/08/21 18 - ,18:21:47.

(Assinatura do sistema)

t ARLENY JAQUELINE MANGRICH PACHECO (CPF: 868.XXX.259-XX) em 09/1 1tZO21às 18:48:34
Emitído por: "sGP-e", emitido em j3107/2018 - 13:20:39 e válido até lglorlzlla - 18:20:39.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link
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P
ág

in
a 

11
4.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

4.
5/

20
21

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GEML DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA . NUAJ

PARECER NO 304/2í.NUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SCC 2057 812A21

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: DÍlígência acerca do Projeto de Lei no 0004.s/2021. Vedação à
exigência de preenchimento cadastral com informações já fornecidas a
outros órgãos públicos. observância dos apontamentos efetuados pela
Diretoria de Administração Tributária e pela Diretoria do Tesouro Estadual
da Secretaria de Estado da Fazenda. Sugestão de arquivamento.

RELATÓRIO

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 0004.5/2021, que .Veda a exigência de
preenchimento cadastral com informações já fornecidas a outros órgãos públicos",oriundoda
Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
1780/CC-DIAL-GEMAÏ solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF)sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALESC.

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, naõ tne
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, 51o, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.38212014, que dispõe sobre
o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instiuída com
parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade de
assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração Índireta consultada, Senão vejamos:

Art: 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos

Página 1
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ESTADO DE SANTA CAHRINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

órgãos ou às entidades especificados nos parecerês emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redaçâo dada pelo Decreto no 1.317, de2017)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fornicendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclareàer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurÍdica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da iundaçáo,
zutarquia, empresa pública ou sociedade de economia ústa consultadã; e
(Redação dada pelo Decreto no 1.317 , de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no 1.31 T, de 2017) (grifo nosso)

Pois bem. O pedido de diligência ora em análise busca obter a manifestação da
Secretaria de Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência áa SEFpara manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão Íinanceira para o erário e
desenvolver as atividades relacionadas com tributação, arrecadação e fiscalização, nos termos do
art. 36, incisos I e lV alínea "a", da Lei complementar Estadual no 7411201g.

Consoante já mencionado, o Projeto de Lei no 0004.5/2A21, de iniciativa parlarnentar,
visa, em síntese, vedar "aos órgãos fiscalizatórios da atividade econômica do poder Executivo
Estadual a exigência de preenchimento de quatquer cadastro ou sr'sfema com informações e
documento iá exigidos por quaisquer outros Órgãos Federais, EsÍaduais ou Municipais" (art.'1o) (fl.
06).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Administração Tributária (DIAT)e à Diretoria do Tesouro Estadual (DlïE),
a fim de colher suas manifestações.

Em resposta, a Gerência de Sistemas de Adminístração Tributária da DIAT emitiu a
lnformação GESIT no 18912021 (fls. 18-21), na qual aduziu que:

lnicialmente, cumpre informar, que êm relação ao Gadastro Tributário de
Gontribuintes do lcMS, o mesmo já está incluído, há alguns anos, no projeto
de simplificação e integração dos registros empresariais de si, o irgó1ru,
parte integrante do projeto nacional de slmpllflcação e integração do
processo de regjstro e legalização de empresários e de pessoal lurídicas,denominado REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Regïstro e da
Legalização de Empresas e Negócios), definido peia Lei no 1i.sgd de 3 de
dezembro de 2007, cujo objetivo é a simplificação e integração cadastral
entre os diversos órgãos participantes da abertúra de empresas no Brasil,
além da implantação das diretrizes da recente Leida Liberáade Econômlca -
Lei no 13.874 - instituída em 20 de setembro de 201g e da Lei de Melhoria do
Ambiente de Negócios no Brasil - Lei no 14.195 - instituída em 26 de agosto de
2021.

Página 2 de 9 www. pge.sc.gov.br
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ESÏADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDICA . NUAJ

Além do REGIN, a sEF/sc participa, a níver nacional, do Grupo de Trabalho
do GONFAZ- GT59 - cadastro, onde os Estados ê a nrb oeuatêm as
questões relacionadas a REDESIM e, no Estado, do comitê Gestor sc BEM
MAls SIMPLES, que tratam, juntamente com a Junta comercial do Estado -
JUCESG e os órgãos licenciadores (Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária
- vlsA e lnstituto do Meio Amblente - IMA), dos procedimentos de
desburocratização, simpliÍicação e dispensa da emissão de autorizações,
alvarás e afins para o exercício da atividadê emprêsarial, objetivanoo á
melhoria do ambiente de negócio no Estado de Santa Catarina.

Dentre as premissas básicas da REDESIM na abertura de empresas no Brasil, e
que esta secretaria vem cumprindo nas concessões, alterações e baixas das
lnscrições Estaduais, é a integração de todos os procedimentos em um processo
único e completo, cujos fatos se desencadeiam numa sequência linear, de modo a
evitar a duplicidade de exigências cadastrais para o contribuinte.

De forma exemplificativa, se um documento foi exigido do contribuinte na Junta
comercial ou na Receita Federal, essa informação será repassada via
REDESIM/REGIN, de forma eletrônica e digital, para a secretaria da Fazenda
conceder a sua lnscrição Estadual.

seguindo essa diretriz, ao longo dos últimos anos, essa secretaria vem
entregando diversos serviços, visando simplificação e desburocratização para os
contribuintes e contabilistas catarinenses, com destaques para;

1. Dispensa da exigência do Alvará Municipal na concessão da
lnscrição Estaduat (tE):

A dispensa da exigência do alvará municipal na Ativação da lnscrição
Estadual permitiu a concessão da lnscrição Estadualjá atiúada, juntameÁte,
com o registro do CNPJ na Receita Federal e do NIRE na Juntá Comercial.
Com isso, o contribuinte poderá exercer as suas atividades imediatamente,
com o credenciamento da Nota Fiscal Eletrônica, exercer opção simples
Nacional de maneira mais ágil, reforçando confìança no contribuinte para o
licenciamento das atividades econômicas.

2. Nova FAC Online. Pedido de lnscrição Estadual:

Visando a modernizaçâo e a desburocratização do processo de soli6tação
da lnscrição Estadual no cadastro de contribuintes do lcMS, foi
disponibilizada a nova aplicação FAC online para o pedido de lnsciição
Estadual para empresas já constituÍdas e substitutos tributários fora do
Estado.

Nessa nova rotina, o contribuinte ou o profissional da contabilidade,
simplesmente, informa o cNpJ da empresa para que o sistema possa
buscar todos os dados cadastrais na RFB e na JUCESC, resiando,
somente, o preenchimento de algumas informações quê são de uso
exclusivo da SEF/SC, com a entrega de alguns documentos obrigatórios no
formato digital para, após as validações automáticas, transmitiç
eletronicamente, a solicitação para análise da sEF/sc, dispensando o
comparecÍmento nas Gerências Regionais e eliminando a guarda e
impressão de documentos em papel.

3. Sincronização entre cadastro do SAT e GRC-SC:

Página
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

lmplantação de um sistema de sincronização cadastral de profissionais da
contabilidade no SAT - Sistema de Administração Tributária - com o banco
de dados do CRC-SC - Conselho Regional de Contabilidade de Santa
catarina - definido no Acordo de cooperação Tecnica
EstadoisEF/cRcsc20lzrN0002B2, que atribui ao cRc-sc a
responsabilidade pelo cadastramento, alteração e exclusão desses
profissionais no SAT.

4. Nova Baixa Automática da lnscrição Estadual:

Com a entrada da Fase 5 da REDESIM, começamos a receber os eventos
"517 - Pedido de baixa do cNpJ" e "210 - Alteração de endereço entre
estados" de forma digital, surgindo a necessidade de uma implementação
da BAI)G automática da lnscrição Estadual por parte da SEFISC. Com eisa
implementação, vamos refletir no cadastro estadual a mesma baixa do
CNPJ e na Junta Comercial, dispensando a necessidade do contribuinte ou
do contabilista registrar novamente no Estado a Baixa da lnscrição
Estadual. Previsão para dezembro de 2021. (grifo nosso)

Observa-se quê, segundo a referida Diretoria, a Secretaria de Estado da Fazenda, em
relação ao Cadastro Tributário de Contribuintes do ICMS, já vem adotando uma série de medidas
visando a simplificação e integração dos registros empresariaís de SC, dentre elas a sua inclusão
no REGIN, que faz parte do projeto nacional de simplificação e integração do processo de registro
e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, denominado REDESIM, O"RniOo pela fei no
11.598, de 2007, além da implantação das diretrizes da Lei da Liberdade Econômica - Lei no
13.874, de 2019, e da Lei de Melhoria do Ambiente de Negócios no Brasil - Lei no 14.1g5, de
2021.

A Diretoria informa, ainda, acerca da participação da SEF/SC no Grupo de Trabalho do
CONFAZ- GT59 - Cadastro, no qual os Estados e a RFB debatem as questões relacionadas a
REDESIM, bem como no Comitê Gestor SC BEM MAIS SIMPLES, que trata dos procedimentos
de desburocratização, simplificação e dispensa da emissão de autorizações, alvarás e afìns para o
exercício da atividade empresarial, do qual participam a Junta Comercial do Estado -.IUCÈSC eos órgãos licenciadores (Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária - VISA e lnstituto do Meio
Ambiente - IMA).

Além disso, dentre as agões adotadas objetivando a simplificação e desburocralização
para os contribuintes e contabilistas catarinenses, a GESIT/DIAï destaca: a dispensa da exigência
do Alvará Municipal na concessão da lnscrição Estadual (lE); a nova aplicação FAC Online i"rr o
pedido de lnscrição Estadual para empresas já constituídas e substituios tributários fora do
Estado; a sincronização cadastral de profissionais da contabilidade no SAT com o banco de dados
do CRC-SC, definido no Acordo de Cooperação ïécnica Estado/SEF/CRCSC2o17TN00 02g2; e a
nova baixa automática da inscrição estadual, que se dará de forma automática com a baixa do
CNPJ e na Junta Comercial, a partir de dezembro de 2A21.

Em adição, a Diretoria de AdmÍnistração ïributária emitiu o Ofício no 34012021 (fls. 23-24)
no qual, em relação ao impacto financeiro e orçamentário, aduziu:

Em relação à estimativa de impacto orçamentário, informamos que não
houve tempo hábil para eraboração do orçamento dos inúmeros
projetos de integração com os demais órgãos da administração

www. pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

pública federal, estadual e municipal. contudo, o custo atual de
manutenção da infraestrutura de Tl da administração tributária
estadual (programadores, licenças de hardware e software, fibra ótica,
etc.) totalizam aproximadamente R$ 30 milhões por ano, sem contar o
gasto com os servidores efetivos. se forem implementadas todas as
integrações possíveis, haverá necessidade de realização de novos
investimentos e de contratação novos servidores para gêrenciar e
manter as novas aplicações, o que fará com que os gastos fixos
atuais sejam multiplicados por inúmeras vezes.

Além disso, é importante salientar que o poder de exigir informações
do contribuinte está previsto no art, 14s, 51o, da constituição Federal
e no art. 195 do códlgo Tributário Nacional, que estabelece que,,não
têm aplicação quaisquer disposições legals excludenies ou
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos,
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes
industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los".
Dessa forma, entende-se que quarquer limitagão à atividade da
administração tributária não poderia ser tratada medlante lel ordinária
estadual, mas tão somente por lei complementar federal. (grifo nosso)

Assim, consoante a manifestação da Diretoria de Administração Tributária, verifica-se que
a implementação das ações necessárias ao cumprimento da proposta legislativa multiplicaria
inúmeras vezes os gastos atuais com a manutenção da infraestrutura Oe il da administração
tributária estadual, que já totalizam aproximadamente R$ 30.000.000,00 (trinta milhões Oe reáis;
anuais.

Observa-se, ainda, que, de acordo com o exposto pela DIAT, o poder de exigir
informações do contribuinte está previsto no art. 145, 51o, da Constituição Federall, e no art. iõS
do Código Tributário Nacional2, de modo que qualquer limitação à alividade da administração
tributária somente poderia ser tratada mediante lei complementar federal.

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual da SEF manifestou-se por meio do Ofício
DITE/SEF no 44812021 (fls. 26-27), nos seguintes termos:

Resumidamente, a proposta objetiva desburocratizar as exigências para fins de
cadastro, por órgâos fiscalizatórios da atividade econômicã, de iniormações e
documentos quando já exigidos por órgãos Federais, Estaduais ou Municipais.

Desse modo, impõe a elaboração de convênios para fins de integração de
sistemas, e a evolução destes - o quê demandará custos nã área ae
tecnologia da informação.

l Art' 1+s' A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios poderão instituir os seguintes tributos: (...)
$ 1o Sempre que possÍvel, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segunoã a capacidade econômica docontribuinte, facultado à administração tributária,.especialmente para õonferir efetivúade 

" "rs"s 
objetivos, identificar,

respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e Éìs atividades econômicas docontribuinte.
2 Art. 19S' Para os efeitos da legislação kibutária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, dácumentos, papéis e ãfeitos õomerciais ou Íiscais, doscomerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação deètes de exibi-los. 

'

www. pge.sc.gov.br
15100, Florianópolis-SC - Fon6: (49) 3664-2600
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

De acordo com a lnformação GESIT n. 189-2021, no âmbito da Fazenda Estaduat
há Grupos de Trabalho, bem como diversas medidas já envidadas que andam no
sentido da proposta. Por outro lado, informa que se forem imptementadas Íodas as
integrações possÍvels, haverá necessrdade de realização de novos investimentos
e de contratação de novos seruidores para gerenciar e manter as noyas
aplicações, o que fará com gue os gasÍos fixos atuais sejam muttiplicados por
inúmeras vezes.

observa-se, portanto, que da medida advirá aumento de despesa, sendo seu
valor de difícil mensuração, até mesmo porque pode abranger cadastros e
atividades de outros órgãos/entidades estaduais - como por exemplo da
Companhla lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina
(ctDAsc).

Por se tratar de um aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, a
medida deve atender ao que dispõe os arts. 16 e 1T da Lei de
Responsabilidade Fiscal, devendo estar acompanhada de estudo de impacto
orçamentário e financeiro da proposta, bem.como a previsão das ,,medidas

compensatórias", consubstanciadas em aumento permanente de receita ou
redução permanente de despesa, como forma de se assegurar o equilÍbrio fiscal.

outrossim, a Emenda constitucional n. 10g, de 2021, no art. 167-4, instituiu a
exigência de avaliação bimestral da relação entre despesas correntes e receitas
correntes (poupança conente) dos entes federados, no qual estabelece que a
partir do atingimento da proporção de gs%, é facultado ao ente aplicar os
mecanismos de ajuste fiscal, que restringem o aumento da despesa corrente,

Na última verificação, realizada em agosto/2O2í, esse indicador da poupança
Gorrente - Ec í09 para santa Gatarina foi de 99,36% . o Quê denota'a
necessldade de cautela na assunção de novas despesas correntes,
especialmente aquelas obrigatórias de caráter continuado,

Portanto, diante da generalidade da proposta, que imporá obrigações que são
difíceis de se mensurar a diversos órgãos e entidades, além da demonstração pela
Diretoria de Administração ïributária de que o poder Executivo lá vem
empreendendo de forma ativa as melhorias visadas pela proposta, de acoido com
os recursos humanos e financeiros disponíveis, sugere-se o arquivamento da
proposta - até mesmo porque não está revestida das condíções exlgidas
pela LRF.

Ressalte-se que a presente manifestação não retira a relevância da matéria, mas
tão somente sugêre que as evolugões na máquina pública devem ser realizadas
conforme a disponibilidade de recursos humanos e financeiros; e se de fato há
algum 'gargalo', que as exigências sejam pontuais, de forma a se permitir a
avalíação efetiva dos custos envolvidos. (grifo nosso)

Assim, conforme aduz a Diretoria do Tesouro Estadual, verifica-se, de inÍcio, que,
considerando o aumento de despesa noticiado pela Diretoria de Administração Tributária, faz-se
necessário que o projeto de lei esteja acompanhado da estÍmativa do impacto financeiro que
adviria com a aprovação da medida e da declaração do ordenador da despesa sobre a adequação
orçamentária e financeira da proposta com a lei orçamentária anual, o plano plurianual e a lei'de
diretrizes orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei complementar Federal no 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF). Senão vejamos:

www. pge.sc,gov.br
5í00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 9664-Zô00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuat e compatibiliaãae
com o plano plurianualê com a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

| - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que
somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previsias
no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o
exercício;

ll - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridàdes e meias
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

$ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

$ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

$ 40 As normas do caput constituem condição prévia para:

| - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

ll - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o S 3o do art. 1g2 da
Constituição. (grifo nosso)

Ainda, tratando-se de despesa obrigatória de caráter continuado, os atos que criarem ou
aumentarem a referida despesa devem ser instruídos com a estimativa prevista no art. 16, inciso l,
da LRF e devem demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. Nos termos do art. 17 da
LRF:

Art. 17' Considêra-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normatívo que fixem para o
ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios,

$ ío os atos quê crlarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 1b e
demonstrar a origem dos rêcursos para seu custeio. (vide Lei
Complementar no 176, de 20201

$ 20 Para efeito do atendimento do $ 1o, o ato será acompanhado de comprovação
de que a despesa criada ou aumentada nâo afetará as metas de resultados fisõais
previstas no anêxo referido no $ 10 do art, 40, devendo seus efeitos financeiros,
nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou
pela redução permanente de despesa. (Vide Lei complementar no 176, de
202A)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCUR.ADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

$ 30 Para efeito do $ 20, considera-se aumento permanente de receita oproveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição. (Vide Lei Complementar no 176, Oe ZOiO;

S 4o A comprovação referida no $ 20, apresentada pelo proponente, conterá aspremissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do'exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da leide
diretrÍzes orçamentárias. (vide Lei complementar no 176, de 2020)

s 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação das medidas referidas no g ão, as quais integrarão o instrumento
que a críar ou aumentar. (Vide Lei complementar no 126, de 2o2a)

S 6o O disposto no $ 1o nâo se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art.
37 da Constituição.

$ 70 Considera-sê aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-sê que, ressalvados os casos previstos no art. 30 da Lei
Complementar Federal no 173120203, toda iniciativa de ação governamental que acarrete aumentode despesas deverá ser acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e áe declaração de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei oiçamentária anual e cómpatibitiOaoe
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16 da LRF), e, em se tratando
de despesa obrigatória de caráter continuado, deve também atendimento ao art. 1T da LRF, não
havendo nos autos, entretanto, referidas informações.

Ademais, a Diretoria do Tesouro Estadual ainda alerta que o art. 167-A da Constituição
Federal (CRFB), o qual restou incluído pela EC no 1ag12021, exige a avaliação bimestral p"io*
entes federados da relação entre as despesas correntes e receitas correntes, e que, na última
verificação, realizada em agosto de 2921, esse indicador para Santa Catarina foi de g3,3 60/o, oque demonstra a necessídade de cautela na assunção de novas despesas correntes.

Portanto, considerando a generalidade da proposta e a imposição de obrigações de difícilmensuração a diversos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual, ãslim como ademonstração, pela DIAII oa adoção de diversas medidas, de forma ativa, a fim de implementar
as melhorias visadas pela proposta, sugere a DITE o arquivamento do projeto de lei em questão.

Por fim, observa-se que a referida Diretoria sugere que as exigências de soluções
3 Lei complementar Federal no 17312020: Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para oenfrentamento da covid-19, além da aplicação do disposto no art. ós da Lei complementar no 101, de 2000, ficamafastadas e dispensadas as disposições da ieferida t-ei comptàmàÀtàr e de outras leis complementarês, leis, decretos,portarias e outros atos normalivos que tratem: I - das condiçoós e vàoãçoes previstas no 

"rt.-14, 
no inciso ll do caput doart' 16 e no art' 17 da Lei complementar no 101, de 2000; ll- dos dãmais limites e das condições para a realização e orecebimento de transferêncÌas voluntárias, $ ío o disposto neste artigo: | - aplicar.se-á exclusivamentg aos atos degestão orçamentária e financeira necessários ao atenoimenio-deste 'programa 

ou c" convônlos vigêntesdurante o estado de calamldades; e ll - não exime seus oesiiÀãtanos, ainda que após o término do período decalamidade pública decorente da pandemia da covid-19, oa ouservãncia das obrigações de transparência, controleefiscalizaçâo referentes ao referidò período, cujo atendim"nio r"iã objeto de tütúra veúicaçâo pelos órgãos daÍiscalização e controle 
,resp-ectivos,. na forma por eles estauãeciáã. g 20 para a assinatura dos aditivos autorizadosnesta Lei complementar, Íicam dispensados os requisitos legais àxÍgidos para a contratação com a união e averificação dos requisitos exigidos peta LeiComptemeniar no totlãàZòOõ. lgritd norrõy

www. pge.sc.gov.br
00, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

relacionadas à matéria sejam realizadas de forma pontual, a fim de permitir a avalÍação efetiva
dos custos envolvidos,

coNcLUsÃO

Ante o exposto, no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da
Fazenda, opina-sea pela observância dos apontamentos levantados pela Diretoria de
Administração Tributária (DIAT) e pela Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), notadamente quanto
ao arquivamento da proposta, a fim de que o referido projeto não induza o desequilíbrio nas
contas estaduais.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão,

HELENA SCHUEUTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

a Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, ï..) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a_quem cabe praticar o ata administrativo finat. Trata-se de atosdlyersos - o parecer e o atoque o aprova ou reieita' Como tais atos têm colteúdos antagônicos,-o,agente que opina nunca poderá ser o que
decide." (CARVALHO FlLHo, José dos santos. Manual de dúeito adminístrativb. si. ed. rev., atuat. e ampl. sãoPaulo: Atlas, 2017, p. 118)
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I

hra veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse
documento/U0N DXzEwM DY4XzAwM D twNTc4Xz I

Assinaturas do documento

https://portal ,sgpe.sêa.sc.gov.b r/portal-externolconÍerencia-
lXzlwMjFfWUIMO DUwWjY= ou o site

Código para verificação: yKLBS0Z6

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELENA SCHUELTER BORGUESAN (CPF: O84.XXX.229-XX) em 10/1112021às 09:11:SB
Emitido por: "sGP-e", emitido em z4lo7/2020 - 1B:4314g e válido até z4/o7lz1za - 1B:4g:4g.
(Assinatura do sistemâ)

o link
wNTk

https:/lportal.sgpe.sea. sc.qov. brlportal -externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e inÍorme o processo scc 00020578t2021e o códígo yKL850z6
nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos: SCC 2057812021.

De acordo com o Parecer no 304121-NUAJISEF do Núcleo de Atendimento JurÍdico aos
Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para

conhecimento e providências pertinentes.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

[assi n ado digitalmente]

w
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)t
sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: TK84MF68

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

r PAULO ELI (CPF: 303.XXX.199,XX) em 10t11/2021 às 14:14:48
Emitido por: "sGP-e", emitido emozlo4l2olg - 1s;01:52 e válido aléozJo4/211g. 15;01:s2.
(Assinatura do sistema)

Jara ve
docume

https://portal.s-gpe.sea'sc'govlrlfortal-externo e inÍorme o processo SCC OOO2OSTgl2O2l e o código TK84MF68
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

PARECER NO 25/21 -NUAJ/CGE

Florianópolis, data da assinatura digital.

Processo: SCC 0002068912A2i

lnteressado: Controladoria Geral do Estado

Ementa: Diligência ao Projeto de Lei no 004.512i, que ,,Veda 
a

exigência de preenchimento cadastral com informações já
fornecidas a outros órgãos públicos".

I - RELATÓRIO

Trata-se de ofício no l7glI3}-DIAL-GEMAT, o qual solicita à
Controladoria-Geral do Estado o exame e a emissão de parecer a respeito do projeto

de Lei no 0A4.512021, que "veda a exigência de preenchimento cadastral com
informações já fornecidas a outros órgãos públicos", oriundo de diligência requerida
pela Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (ALESC).

Nos autos SCC no 2A578121, mencionados no referido OfÍcio, constam o
pedido de diligência e demais documentos pertinentes ao presente processo, ofício
GPS/DL/0863t2021.

lmportante informar que a matéria já Íoi avaliada por óçãos do poder

Executivo em outra oportunidade, a pedido da Comissão de Constituição e Justiça,
como demonstra a pesquisa junto ao Processo SCC 00004ggA12A21, recebendo
diversos pareceres pela sua inconstitucionalidade e ilegalidade, razão pela qual foi
oferecida emenda substitutiva global, objeto deste novo pedido de diligência, por parte
da Comissão de Finanças e Tributação:

Página 1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

,Reglrnentô ,lnteïnci deste Pader; solicilo; depois. de oüvidos os demais Mernbroç' dçsta Cotqgjiaoo, nlLIGÊNCIA.: à Secretaria de Estado da Fazenda, corn ó Íim
,. ,obter1, q manifestaçãg'da reíerida Secretaria çcibre êyentuais

".,t'impactos.

casã',eiüile,à

e fÌ4anceiros deconentgs'da çnedÍda, èm'apieço, pbÍ rnbio. da
do Estado.

Dianla disso, com a'mparo no'.inc.iso XIV do art., Zt,'.gKpi

,Sala das :ffit r?lw

O processo vem a esta Consultoria Jurídica para manifestação nos
termos do art. 19, do Decreto Estadual no 2g2, de 2g de agosto de 2014.

É o relato do essencial.

[ - FUNDAMENTAçÃO

lnicialmente, destaca-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo
administrativo em epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídÍco, sem adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

A diligência, como citado acima, tem a Íinalidade de subsidiar parecer
no âmbito da Comissão de Finanças e ïributação da ALESC que, dentro do seu
âmbito de competência, solicita o posicionamento do Poder Executivo sobre a

ocorrência de impactos orçamentários e financeiros acerca da matéria.

Em razão da pertinência temática consultou-se a Gerência de Auditorias
de Licitações e Contratos e a Ouvidoria Geral do Estado, que se manifestaram por
meio de despacho e de ofício, respectivamente, nos seguintes termos:

Por ora, fazendo uma análise da Emenda substitutiva Global ao
Projeto de Lei n' 0004.s12a21, realizada pelo autor, Deputado Bruno
souza, em especial no texto contido nas justificativas'e no Art. 1o,

Av. osmar cunh a, 220, Ed.r.r. .ro"n,nÏ?jnntï: sEJrm,
www. pge.sc.gov.br

5'100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-2600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

nota-se que ficou demonstrado com maior clareza que a ouvidoria-
Geraldo Estado não está no seu âmbito de aplicação.

Preceitua o Art. 1o, in verbis,

É vedado aos órgão fiscarizatórios da atividade econômica
do Poder Executivo Estadual a exigência de preenchimentos
de qualquer cadastro ou sistema com informação e
documentos já exigidos por quaisquer outros órgãos Federais,
Estaduais ou Municipais. (grifo nosso).

Nas justificativas, esclarece ainda que:

A nova redação deixa mais claro e restrito o âmbito de
aplicação do presente projeto de rei, sendo rerativo aos órgãos
fiscalizatórios da atividade econômica do poder Execútivo
Estadual. com a referida redação, fica evidentê que a presente
proposição não se aplica a órgãos como a corregedoiia-Geral
do Estado de santa cantaria, bem como o Tribuúr de contas
do Estado. (p.4)

Diante. do exposto, conclui-se que não subsistem as preocupações
gxqgdas pela Ouvidoria-Geral do Estado no processo SCC
5182t2021.

Observa-se quê o prazo para implantação foi suprimido pela emenda
substitutiva global, mas a preocupação persiste em relação aos demais custos
apontados pela informação.

Por sua vez, verificando os autos do processo SCC 51g212021, a
informação da Gerência de Auditoria, Licitações e Contratos nos traz a seguinte
informação sobre os custos para a implantação da medida:

2'2.custos de implantação: conforme se depreende do Decreto
Federal no 10.04612019, a implementação do compartilhamento de
dados entre órgãos e entidades implica em custos, os quais foram
chamados de "custos de compartilhamento de dados", e significam o
"valor despendido para viabílizar a criação e a sustenìãção dos
recursos tecnológicos utilizados no compartilhamento de dados"
(Decreto Federal no 10.04612019, art. 20, inciso X). Dessa forma,
torna-se importante verificar se os custos de ímplaniação do projeto
de Lei podem ser suportados pero Estado, considerandó o prazo para
implementação, tanto em termos de necessidade de aquisiçõeà de
bens e serviços de tecnologia da informação, quanto em'relação aos
recursos humanos necessários. Tal preocupação torna-sè mais
relevante atualmente, tendo em vista a situaçãò o-o Estaoo e do país
em.relação à pandemia do covid-íg, momento no qual os gastos
públicos têm se intensificado, não apenas na área da saúdel mas
também na área da educação, com a implantação de protocolos
sanitários, e na á.r:^ de segurança com a intensificação da
fiscalização das medidas restritivás imfostas,

Av. osmar cu nh a, 220, Ed.r.r. .ro"n,nl?jLïl SEJrrr,l
www. pge.sc.gov,br

5100, Florianópolis-SC - Fone: (4S) 3ô64-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Por sua vez, a Secretaria de Estado da Fazenda, quando consultada,
informou apenas que se encontra em tratativas para a implementação de diversos
mecanismos que possibilitarão a efetividade do proposto pelo projeto de lei, não se
referindo a oconência de aumento de despesa com a proposta, conforme se
depreende às págs. 18-21 do processo scc 00020srgt2az1.

Em que pese a diligência em questão ter como finalidade manifestação
frente aos impactos Íinanceiros e a Controladoria-Geral do Estado não ter em seu
escopo competência para tal manifestação, mantém-se os destaques em relação aos
custos de implantação do compartilhamento de dados entre órgãos e entidades.

ilt - coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina-se1 pela devolução dos autos à DIALICC para
conhecimento da presente manifestação e das considerações da lnformação CGE no

CGE No 007712021 (fls. 005 a 008) dos autos do processo SCC S1B2l2Oz1 para
adoção dass medidas que entender pertínentes.

É o parecer,

MARCELO LUIS KOCH
Procurador do Estado

1 consoanle doutrina de José dos santos carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que temcompetência decisória, ou-seia, aquela a quem cabe pratìcar o ato administrativo finat. Trata-se de atosdiversos - o parecer e o ato que a aprova ou reieita. c'omo tais atòi tem conteúdos antagônìco.s, o ageníequ.e opina nunca poderá ser o que aeci!e.," (CIRVALHo FtLúõ, .lãie oo" santos. Manual de direitoadministrativo. 31. êd. rev., atual. e ampl. Sãò paulo: Aflas, [Oti,'i.\\al

Av. osmar cunh a, 220, Ed.r.r. 
"ro"n'nltiLl1 

3:í*, www. pge,sc.gov.br
5100, Florlanópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 83y9IBZL

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MAROELO LUls KocH (cPF: 010,XXX.980-xx) em 08/1ilzap1às 12:32:59
Emitido por: "sGP-e", emitido emz4/o7lzo2o - 1s:50:3s e válido até24107/2120 - 13:50:85.
(Assinatura do sistema)

)ara verificar a autenticidade desta cópia, acêsse o |i1k hï?',1f,g[l:gp.e.l"?.'. nci"-
zAwXzlwMjFfODNZOTFCWkw= ou o sitedocumentolU0N DXzEwM DY4XzAwMD twN jgzXzlwN

https://portal.sgpe.sea.sc.goylr/_porÌal-externo e informe o processo SCC 000206A3/202i e o código ggygl BZL
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta páginapaíarealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA GATARINA
CONTROLADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR GERAL

Processo no: SCC 206A912021
lnteressado: Controladoria-Geral Do Estado

DESPACHO

Acolho os termos e fundamentos do Parecer no 2S/21-NUAJ/CGEE a
respeito do Projeto de Lei no 004.512021, que 'Veda a exigência de preenchimento

cadastral com informações iá fornecidas a outros órgãos públicos',, oriundo de
diligenciamento solicitado pela Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Encaminhe-se o processo à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil
para conhecimento e adoção das devidas providências.

Florianópolis, 08 de novembro de 2021.

Cristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado
Auditor lnterno do Poder Executivo
Matrícula no 389.731-1

Rqt Jo,sé Carlos Daux, SS00 - Saco Grande, Ftorianópolis _ SC, BB032_00S
SC 401 Square Corporate - CFL - Tone CampecheB, 30 andar, safã ããã

Fone: (48) 3664_5720 _ E_mail: coesc@coe.sc.qov.br

página I de 1
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: FW6S44KT

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

I CRlsTlANo SOCAS DA SILVA (CPF:888.XXX.629-XX) em 09i1 ,t/2021às 
14:23:37r Emitido por: "sGP-e", emitido em 10/0712018 - 13:34:30 e válido até 1310712118- .t3:34:30.

(Assinatura do slstema)

'fara 
verificar a autenticidade desta cópía, acesse o link https ://portal.sgpe .sea.sc.gov.br /poftal-externolconferencia-

docu mento/U0N DXzEwM Dy4XzAwMD I wNjgzXz NTQOSIQ= ou o site
https://portal .sgPe .sêa,sc. gov. br/portal-exte rno
ou aponte a câmera para o eR Code p

e informe o processo scc 00020683t2021e o código Fvv6544KT
nesta págÍna para realizar a conferência.resente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO
GABINETE DO CONTROLADOR.GERAL DO ESTADO

Ofício CGE no 113212021 Florianópolis, 08 de novembro de 2021.

Senhor Gerente,

Em resposta ao Ofício no 17811CC-DIAL-GEMAT, de 28 de outubro de2021,por
meio do qual solicita à Controladoria-Geral do Estado o exame e a emissão de parecer a respeito
do Projeto de Lei no 0A4.512021, que "Veda a exigência de preenchimento cadastral com
informações já fornecidas a outros órgãos públicos", oriundo de diligenciamento da Comissão de
Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), cujo
texto encontra-se nos autos do processo no SCC 2A68312021, apresenta-se, nos termos do $1o,
do art' 19, do Decreto Estadual na 2.382, de 28 de agosto de 2014, manifestação a respeito da
diligência, por meio do Parecer Jurídico no 2512021- NUAJ/CGE constante nas fls. 07-10.

Atenciosamente,

Cristiano Socas da Silva
Controlador-Geral do Estado

Matrícula no 389.731-1

Senhor,
Rafael Rebelo da Silva
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC

Rod. José Carlos Daux, SS00 - Saco Grande, Florianópolis - SC, gg032_O0g
SC 401 Square Corporate - CFL - ïone Campeche B, 3o andãr, sala 32ã

Fone: (49) 9664-5720 - E-mail: coesc@cqe.sc.oov.br

MCP-004
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 60BL7KOT

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

f cRlsrlANo socAs DA stlvA (cpF:888.XXX.629,xx) em 09/1 1/2021às 14:23:37r Emitido por: "SGP'e", emitido em 13/0712018 - 13:34:30 e válido alé 1g/Ozl211g- 13:84:30.
(Assinatura do sistema)

)ara verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link .sc.
documento/U0NDXzEwM Dy4XzAwMD I LTzc= ou o site

ou aponte a câmera para o eR Code presente
e inÍorme o processo scc 00020683t202., e o código 60BL7KO7
nesta págin a para r ealizar a conferência.
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COM, ï-)[ T;IN.ANÇÀS
[. TRIIiIJTACÃO

DEVOLUçAO

Apos respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0004.512021 para a Senhora Deputada Marlene
Fengler, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em I de fevereiro de 2022

Wffi

l}.LiLÂ{lìr-) llÂrì'ìiiìÂ vËRllË

lìLia l)*r.ritr,!r:rg* Lu; lroÌ-1t€5. 310 | Cenlro

:lâll:ìl) -$i;{l | }: ilriilrri:1'rolis | ÍilÌ
{.1],Ìi :l:?:ì1-2Silü

ì'.lii!t,r. iì i{ì:ic.:, c. rtl:i\.r. iìt
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